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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0000124-05.2009.815.0121 – Comarca de
Caíçara/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Representante do Ministério Público
APELADO: Luciano Vieira da Silva
ADVOGADO: Antônio Xavier da Costa (OAB/PB 9.791)

APELAÇÃO CRIMINAL.  DOS CRIMES CONTRA
A  VIDA.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  MOTIVO
FÚTIL  E  RECURSO QUE DIFICULTE  OU TORNE
IMPOSSIVEL  A  DEFESA  DO  OFENDIDO.
ABSOLVIÇÃO.  APELO  MINISTERIAL.  DECISÃO
CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.  NÃO
ACOLHIMENTO.  DECISÃO COMPATÍVEL  COM O
ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1 – As versões do Ministério Público (homicídio
qualificado)  e  da  defesa  (absolvição)  foram
expostas no plenário do Júri, sendo acolhida pelo
Conselho de Sentença a versão que mais  lhes
pareceu  fidedigna,  não  necessitando  que  os
jurados demonstrassem a motivação pela versão
escolhida,  eis  que  vigora  no  sistema  legal  o
íntimo  convencimento  desmotivado  em relação
ao Júri Popular.

 2  - “Havendo  mais  de  uma versão  sobre  os
fatos,  é  perfeitamente  lícito  pelos  jurados  a
escolha de uma delas, sem com isso caracterizar
uma decisão arbitrária. A existência de mínimo
suporte  à  decisão  do  Conselho  de  Sentença
impede a renovação do julgamento”. (TJES; APL
0900377-51.2010.8.08.0048;  Primeira  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Manoel  Alves Rabelo;  Julg.
26/03/2014; DJES 03/04/2014)

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  ao
recurso.



RELATÓRIO

Perante o Tribunal de Júri da Comarca de Caíçara/PB, Luciano
Vieira da Silva, foi denunciado como incurso nas penas do art. 121, § 2º, II e IV, do
Código Penal, por haver, segundo narra a peça acusatória:

“no dia 16 de março do ano de 2009, por volta das 3h, no
Sítio Jatuarama, localizado nesta Cidade, o denunciado supracitado matou,
por motivo fútil, e mediante meio que tornou impossível a defesa da vítima, o
Sr. Luiz Pereira da Silva.

Noticiam os autos que no dia e hora acima mencionados, a
vítima  foi  surpreendida  quando  deixava  a  sua  residência  para  trabalhar,
ocasião em que foi alvejado por disparos de arma de fogo, vindo a falecer
instantes depois, após conseguir correr para dentro de sua residência”.

A denúncia foi recebida (fls. 143-v). 

O processo seguiu regular instrução, tendo o magistrado, à
época, pronunciado o réu Luciano Vieira da Silva, dando-o como incurso nas penas
do art. 121, § 2º, II e IV, do CP.

Observando os termos do art.  422 do CPP, o Ministério
Público fez o pedido elencado às fls. 222 dos autos. A defesa, por sua vez,
nada requereu (fls. 225). 

Após  o  relatório  do  processo  (fls.  226-227),  o  acusado
Luciano Vieira da Silva foi submetido a julgamento pelo Sinédrio Popular, no dia
02/07/2014, ocasião em que foi  julgado improcedente a denúncia, sendo o
mesmo absolvido (fls. 302-303).

Ata de julgamento às fls. 305-307.

Inconformado  com  a  decisão  vindicada,  apelou  a
representante  do  Parquet,  com arrimo  no  art.  593,  III,  “d”,  do  Código  de
Processo Penal, proclamando que a decisão dos jurados foi contrária à prova dos
autos (fls. 310-314).

Ofertadas  as  contrarrazões  (fls.  318-320),  seguiram  os
autos,  já  nesta  instância,  à  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  que,  em
parecer, opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 326-330).

Lançado o relatório, os autos seguiram para o douto Revisor,
que, com ele concordando, pediu dia para julgamento.

É o relatório.

VOTO

Inconformado com o veredicto proferido pelo Conselho de
Sentença que absolveu, por votação majoritária, o denunciado, Luciano Vieira



da  Silva,  o  Representante  do  Órgão  Ministerial  apela,  salientando  que  o
decisum ferreteado  evidencia-se  manifestamente  contrário  ao  conjunto
probatório inserto no caderno processual.

Com  efeito,  o  recurso  ministerial  não  está  a  merecer
provimento.

Como é sabido, a Constituição Federal, em seu art. 5º, inc.
XXXVIII,  “c”,  consagra  o princípio  da soberania  dos veredictos,  em que a
decisão tomada pelo Conselho de Sentença, sob o livre convencimento dos
jurados,  possui  força  absoluta,  só  podendo  o  juízo  ad  quem anular
mencionada  decisão,  submetendo  o  acusado  a  novo  julgamento,  quando
manifestamente discrepante com as provas dos autos, o que não ocorre no
presente caso.

A meu ver a decisão colegiada não se mostra divorciada
da prova dos autos, de modo que a absolvição do acusado encontra apoio no
contexto probatório, ajustando-se a uma das versões existentes no processo. 

A  propósito,  a  materialidade  delitiva  apresenta-se
estampada no Laudo Tanatoscópico (fls. 88-91) e Laudo Pericial de Eficiência
de Disparos em Arma de Fogo (fls. 116-119).

Relativamente  à  autoria,  tem-se  que  a  mesma  não  se
encontra suficientemente demonstrada, pois, não há testemunha presencial, e
das testemunhas inquiridas há umas que informam uma desavença anterior
entre acusado e vítima e outras que dizem que essa desavença não existia.

Sobre esse assunto vejamos trechos do parecer da douta
Procuradoria (fls. 229):

“(...)  conquanto  o  irmão  da  vítima  tenha
afirmado  que  a  vítima  o  informara  que  estava
sendo  ameaçado;  e  em  que  pese  o
conhecimento,  por  alguns  da  região,  de  uma
rusga  havida  entre  agente  e  vítima  um  mês
antes do fato, em virtude de ciúmes do acusado
para com sua companheira de nome Diana; e,
ainda, que a vítima não tinha outros inimigos a
não ser a pessoa do acusado, Luciano; além do
teor do depoimento da testemunha João Olinto
Ferreira  (fls.  285/286),  o  que,  a  nosso  sentir,
leva  à  eleição,  como  tese  mais  verissímil,  a
apresentada  pela  acusação,  não  podemos
descurar  do  fato  de  que,  também  nos  autos,
consta  que  outras  testemunhas  sequer  sabiam
da “rixa”  havida  entre  Luciano  e  a vítima  (fls.
181  –  Gilvandro  Ferreira  Gomes;  fl.  182  –
Benedito  Pereira  da  Silva;  fl.  113  –  Damião
Valério  de  Souza);  que  a  pessoa  de  Diana
afirmou  à  fl.  190  que  não  havia  qualquer
desentendimento  entre  seu  tio  (a  vítima)  e  o



acusado (seu namorado) por sua causa; além da
negativa de autoria pelo réu às fls. 191/192 e fls.
291/292;  e  do  teor  do  depoimento  da
testemunha  José  Ednaldo  Marques  de  Oliveira,
que  afirma  ter  presenciado  a  discussão  entre
Luciano e Luíz e que, nessa ocasião, o primeiro
não fizera ameaça alguma ao segundo (fl. 289).
(...)”.

Ao analisar minuciosamente as provas dos autos, nota-se
que a tese defensiva ventilada em plenário, quando do julgamento, e acolhida
pelos  jurados,  possui  supedâneo  lógico  nas  provas  obtidas  durante  a
instrução, bastando a análise das declarações testemunhais, para chegar a
essa conclusão.

Portanto, entendo temerário uma condenação de tamanha
gravidade diante das circunstâncias fáticas que revestem o evento delitivo.

No presente caso, entrevêem-se inúmeras informações e
algumas dúvidas sobre o real acontecimento dos fatos. Dúvidas que foram
ventiladas em plenário, apreciadas e sopesadas pelos jurados, que decidiram,
por  maioria,  em  acolher  a  tese  da  defesa,  absolvendo  o  acusado  das
imputações que lhe são atribuídas.

O Tribunal deve agir com extrema prudência nos casos de
recurso contra a decisão do Conselho de Sentença, porquanto não é hipótese
de mera reforma da decisão proferida, e sim de cassação da decisão do júri.

Como mencionado anteriormente, a decisão do Conselho
de  Sentença  é  soberana,  só  sendo  possível  sua  anulação  quando
manifestamente contrária às provas dos autos. Se a decisão do Júri encontra
respaldo no conjunto probatório,  tendo acolhido uma das teses postas em
plenário, torna-se impossível ao juízo ad quem afastar a decisão de absolvição
tomada pelo Sinédrio Popular, mandando o apelante a novo Júri.

Dito entendimento é acolhido na jurisprudência. Veja-se:

APELAÇÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO DUPLAMENTE
QUALIFICADO.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
ABSOLVIÇÃO.  RECURSO  MINISTERIAL.
ALEGAÇÃO  DE  VEREDITO  CONTRÁRIO  ÀS
PROVAS  DOS  AUTOS.  DECISÃO  COMPATÍVEL
COM  O  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1 - A
versão  apresentada  pelo  Ministério  Público  de
Primeiro  Grau  -  Homicídio  duplamente
qualificado  por  motivo  fútil  e  recurso  que
impossibilitou a defesa -, e a versão apresentada
pela  defesa  -  Negativa  de  autoria  e  falta  de
provas  -,  foram expostas  no  plenário  do  Júri,
sendo  acolhida  pelo  Conselho  de  Sentença  a
versão  que  mais  lhes  pareceu  fidedigna,  não



necessitando que os jurados demonstrassem a
motivação pela versão escolhida, eis que vigora
no  sistema  legal  o  íntimo  convencimento
desmotivado  em  relação  ao  Júri  Popular.  2  -
Entenderam os jurados, por maioria, que o ora
apelante  não  concorreu  para  o  crime,
absolvendo-o  da  acusação  de  homicídio
duplamente  qualificado.  3  -  Havendo  mais  de
uma versão sobre os fatos, é perfeitamente lícito
pelos jurados a escolha de uma delas, sem com
isso  caracterizar  uma  decisão  arbitrária.  A
existência  de  mínimo  suporte  à  decisão  do
Conselho de Sentença impede a renovação do
julgamento. 4 - Portanto, ao exame do presente
recurso, não se pode concluir ter sido a decisão
do  Conselho  de  Sentença  contrária  às  provas
dos autos.  5 -  Recurso Improvido.  (TJES; APL
0900377-51.2010.8.08.0048;  Primeira  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Manoel  Alves Rabelo;  Julg.
26/03/2014; DJES 03/04/2014)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  JÚRI.  HOMICÍDIO
DUPLAMENTE  QUALIFICADO.  MOTIVO  TORPE.
RECURSO  QUE  DIFICULTOU  A  DEFESA  DA
VÍTIMA.  ABSOLVIÇÃO  PELO  CONSELHO  DE
SENTENÇA.  NEGATIVA DE AUTORIA.  RECURSO
DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  DECISÃO  DOS
JURADOS  MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  ÀS
PROVAS  DOS  AUTOS.  NÃO  OCORRÊNCIA.  1-
Tendo a decisão dos jurados respaldo em uma
das  versões  existentes,  não  há  falar  em
julgamento  contrário  à  prova  dos  autos,  não
podendo o órgão revisor anulá-la, sob pena de
negar  vigência  ao  princípio  constitucional  da
soberania dos veredictos. 2- recurso conhecido e
improvido.  (TJGO;  ACr  0357053-
79.2010.8.09.0100;  Luziânia;  Primeira  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  J.  Paganucci  Jr;  DJGO
25/03/2013; Pág. 212)

No mesmo caminho, notam-se as seguintes decisões deste
egrégio Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO CRIMINAL. Homicídio qualificado. Art.
121,  §  2º,  incisos  II  e  IV,  do  Código  Penal
Brasileiro. Absolvição. Irresignação do Ministério
Público.  Decisão  manifestamente  contrária  à
prova  dos  autos.  Absolvição  genérica.
Possibilidade.  Escolha  pelo  Conselho  de
Sentença  de  uma  das  teses  apresentadas.
Veredicto  apoiado  no  conjunto  probatório.
Desprovimento  do  apelo.  -  Com  a  reforma



ocorrida  com  a  Lei  nº  11.689,  de  2008,  não
estão os jurados limitados às teses levantadas
pela defesa, podendo absolver o réu, inclusive,
por  clemência,  conforme  entendimento
doutrinário  e  jurisprudencial.  -  A  decisão  do
Tribunal do Júri somente pode ser cassada em
sede recursal,  quando se apresentar arbitrária,
chocante  e  absolutamente  divorciada  do
conjunto  probatório  apurado  na  instrução
criminal e não quando, tão-somente, acolhe uma
das  teses  possíveis  do  conjunto  probatório,
como na hipótese dos autos.  Se a decisão  do
Júri se fundamenta em elementos razoáveis de
prova deverá ser mantida, sob pena de ofensa
ao  princípio  constitucional  da  soberania  dos
veredictos.
(TJPB - Processo Nº 00036192020088150371 –
Rel.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio  –  DJ:
16.10.2014)

“Penal e Processual Penal. Crime contra a vida.
Homicídio tentado. Tribunal do Júri. Negativa de
autoria.  Absolvição.  Irresignação  Ministerial.
Decisão  em  desconformidade  com  a  prova
produzida nos autos. Não ocorrência. Teses da
acusação  e  defesa.  Acolhimento  desta.
Soberania dos veredictos. Conclusão dos jurados
assentada  em  elementos  probatórios.  Decisão
perfeitamente conforme à evidência dos autos.
Desprovimento. Não é manifestamente contrária
à  prova  dos  autos  a  decisão  do  conselho  de
sentença  que,  diante  do  conjunto  probatório,
acolhe uma das teses submetidas ao seu crivo,
absolvendo o apelado por entender que não foi o
autor  material  do  fato.  Eventual  cassação  de
veredicto popular somente é admitida quando a
decisão  se  mostrar  totalmente  divorciada  do
contexto probatório. Proceder de forma diversa,
cassando  a  decisão  popular,  seria  invadir  a
esfera  de  competência  do  Tribunal  do  Júri,
vulnerando  a  soberania  de  seus  veredictos,  o
que  não  é  tolerado  pelo  ordenamento  jurídico
vigente”.  (TJPB  -  Processo  Nº
00038516920138150011 – Rel. Des. Luiz Sílvio
Ramalho Júnior – DJ: 30.09.2014)

Portanto, se das provas coligidas no processo emerge a
tese da defesa,  acolhida pelo Conselho de Sentença, não pode esta Corte
cassar tal decisão, por sublimação do princípio constitucional da soberania do
Júri, mesmo porque foi a opção adotada entre as duas teses discutidas em
plenário.



Isto  posto,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria-Geral de Justiça, nego provimento ao recurso apelatório.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador João
Benedito da Silva, dele participando, além de mim Relator, o Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Manoel Henrique Serejo da Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 12 (doze) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

João Pessoa, 12 de fevereiro 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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